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ARBITRAMENTO DO LUCRO - Se do exame do con-
teúdo do livro Diário, não apurou o 	 fisco
irregularidades suscetível de	 tributação,
admitindo que o mesmo atende o minimo exigi,
do, no ha de prevalecer o arbitramento 	 do
lucro motivado pela falta de	 apresentaçao
desse mesmo livro, mormente quando o 	 livro
em questão foi levado a registro na Junta Co

_—
mercial em data anterior ao inicio da	 ação
fiscal.

OMISSÃO DE RECEITA - APURAÇÃO DO FISCO ESTA-
DUAL - Não procede o lançamento do	 imposto
apenas com base em irregularidades 	 descri-
tas em termo de ocorrencia lavrado pelo fis
co estadual. A prova, emprestada, em certos
casos, deve servir como indicador da irregu-
laridade e não como fato incontestável sujei
to a incidencia do imposto de renda, recomen
dando o aprofundamento das investigaçoes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por D. RODRIGUES & CIA. LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do Primei

	

—	 -

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR

provimento parcial ao recurso, para considerar improcedente o arbi

tramento e, bem assim, para excluir da tributação as importancias

de Nez$ 15,75, NCz$ 8.762,94, NCz$ 876,80 e NCz$ 3.248,60, nos exer

cicios de 1986, 1987, 1988 e 1989, respectivamenter

v.v.



Sa - das SessOes (DF) em 08 de julho de 1992.
.	 /,
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VISTO EM:	 AFONS0	 4 I.ERREIRA DE CP=	 - PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE: i''' 7 i‘ ,	 ,,	 ZENDA NACIONALj - '7	 W? 1 ,,

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, SANDRO MARTINS SILVA, 	 CELSO
ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO e 	 SEBAS-
TIÃO RODRIGUES CABRAL. 4

,



'VÇO;-'11,_11C0DL
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RECURSO Ne : 100.319

ACORDÃO Ne: 101-83.583

RECORRENTE: D. RODRIGUES & CIA LTDA.

RELATÓRIO

A empresa supra-referenciada, qualificada nos au

tos, foi alvo da ação fiscal a que alude o Auto de Infração de fls.

7/15, no qual o fisco arbitrou o lucro no exercício de 1987, perlo

do-base de 1986, e apurou omissão de receitas nos exercícios	 de

1985, 1986, 1988 e 1989, períodos-base de 1984, 1985, 1987 e 1988.

A causa do arbitramento foi a falta de apresentação

do livro Diário, embora reconheça o autuante que foram apresenta

das folhas impressas por processamento eletrOnico, com o título de

Diário escriturado por partidas mensais não levado a registro 	 na

Jucepe, não sendo apresentado igualmente o livro Registro de Inven—

trio,

As omissOes de receitas foram detectadas pelo fis

co estadual em exame procedido no livro modelo 6, o qual	 conside—

rou inidoneas as Notas Fiscais emitidas pelas firmas Gamatest Ind.

e Com. Ltda. e Tecmed Com. e RepresentaçOes Ltda.

—
Na impugnaçao que interpos contra o lançamento fis

cal a interessada mostra-se inconformada com a desclassificação de Ek4
r,sua escrita contábil e conseqüente arbitramente do lucro no	 exer lá
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cio de 1987, período-base de 1986, por isso que:

a)sempre manteve os seus registros em 	 conformidade

com as leis comerciais e fiscais;

h) ocorreu equívoco por parte do Contador que ao in_

ves de apresentar o livro Diário registrado na Juce_

pe sob o n 2 035, com a transcrição do balanço de 31/

/12/86, apresentou folhas impressas por processamen_

to eletronico contendo as operaçOes da empresa.Tives

	

-	 _

se o autuante recusado tais documentos, a	 empresa	 -

teria de imediato sanado o problema mediante apresen-

tação dos livros Diário e Registro de Inventário, os

quaisseencontravam em seu poder.

Quanto à omissão de receita apurada pelo fisco esta_

dual no exerc. de 1985, período-base de 1984, prefere não discutir

a exigencia. Entretanto no respeitante à tributação levada a efei_

to nos exercício de 1986 a 1989, tmabem feita com respaldo na pro

va emprestada alega ser insustentável o lançamento fiscal tendo

em vista a lisura de suas operaçOes com as empresas emitentes das

notas fiscais. Ressalta que os valores constantes da referidas no_

tas fiscais foram devidamente contabilizados compondo assim os re-

sultados da empresa e tributados nas respectivas declaraçOes 	 de

rendimentos.

ApOs o pronunciamento do autor do procedimento fls.'

40/43, veio a decisão de 1 2 grau julgando procedente a ação fiscal,

(fls. 51/57) - le.

No tempestivo recurso de fls. 61/68, onde postula a
í

...
reforma da aludida decisao, sustenta em síntese a recorrente que: ij

Fr 4
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-Em nenhum momento fez referencia ao livro Diário n2

2 em sua„g impugnação. Apenas fez menção de que o li

vro Diário foi confeccionado pela forma de proces

sarnento eletrOnico, ou seja, por computação, tendo'

o mesmo sido encadernado e autenticado devidamente'

na Jucepe em 30/03/89, sob o n 2 7035, antes de mi
ciada a fiscalização, com seu balanço incerto às

fls. 61/63, podendo ser comprovado a qualquer momen

to.

-A existencia do referido livro autenticado ficou com

provada em diligencia fiscal, o qual examinado, no

foi encontrada qualquer irregularidade suscetível

de tributação.

-Configurou-se dualismo nos julgamentos prolatados'

,Delo Delegado de Recife em processos congeneres, con

forme indica.

-Está fazenda prova com certidão fornecida pela	 Ju

cepe, de que o Diário que serviu de base para os

lançamentos contábeis do ano de 1986, tomou a nume

raçao sequencial de 18, composto de 64 fls., sendo

a 1 e a Ultima utilizadas como "Termos de Abertura

e Encerramento" e as demais formalizadas com os lan

çamentos contábeis inclusive balanços, devidamentte

autenticados sob o n 2 7.035 em 30/03/89.

Quanto à tributação de "omissão de receitas" fundada

em inidoneidade de Notas Fiscais das firmas GAMATEST IND. COM.LTDA.

e TECMED-X COM. REP. LTDA., detectadas pelo fisco estadual, confor

me termos do Livro de Ocorencias,como aço reflexa, aduz o seguin 	 -

te: Oí
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"Conforme observa-se do Livro de Ocorrencias,as fls.
28 verso e 29, (xerox anexo), o Estado exigiu cre
dito tributario,nos anos de 1985 a 1988, tendo como
fato gerador a utilizaçao de credito de ICM inexis
tente decorrentes de notas fiscais inidoneas emiti
das pela firma Gamatest Ind. e Com. Ltda. e Tecmed-
-x com e Repr. Ltda.

O fisco estadual e consuetudinário em determinar
inidoneidade de firmas pelo simples fato as mesmas'

a traz arem ou deixar de recolher o ICM por deterMi nados Pe
riodos, ou ainda as notas fiscais no atender	 aos

criterios por ele determinados.

O fundamento precípuo das notas fiscais, administra
das em seu todo pelas Secretarias de Fazenda 	 Esta

duais, e controlar o andamento das mercadorias e,
consequentemente, servir de lastro para apuração do
I.C.M., não servindo, contudo, como recibo de quita
çao nas transaçoes efetuadas no comercio e na 	 in—
dustria.

A idOneidade ou não deste documento não invalida a -
compra e venda de mercadorias, cabendo a autorida
de competente, aplicar as sançOes específicas 	 na-s-
empresas cujo procedimento não esteja condizende
com as normas que disciplinam a materia.,

"Inidoneo - adj. Inapto, incompetente, incapaz"

O fato das notas fiscais levantadas pelofisco estadual,
relacionadas, nos meses e anos, no Livro de Ocorren
cias apenas diz respeito a um pseudo fundamento pa
ra a cobrança indireta do imposto administrado por
ele que ao inves de exigir o tributo diretamente ao
sujeito passivo de direito o fez pela maneira indi—
reta elegendo esta empresa como responsável pela
utilização indevido do credito do ICM sobre as com
pras efetivamente realizadas com as referidas empr-e-
sas, conforme provam os assentamentos contábeis,fis
cais e pagamentos efetuados com cheques àquelas. —

Em relação ao fisco federal, o art. 181 do RIR/80,
e por demais convicente de que a "omissão de recei
ta" somente acontece quando provada, por indícios T
na escrituraçao do contribuinte ou qualquer outro

elemento de prova, quando,a autoridade 	 tributária	 í
poderá arbitra-la com base no valor dos recursos de
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caixa fornecidos á empresa por administradores,
sOcios... se a efetividade da entrega e a origem
dos recursos não forem comprovadamente demonstra_
das.

Com efeito, a tributação do fisco estadual não dá
suporte fático para ser tributado como omissão de
receita, posto que não ficou caracterizado omisso
de compra e ou vendas e, sim, apenas utilização
indevida de crédito de ICH; POR CONSEGUINTE, não
enquandrado na redação do art. 181 citado.

Como já foi dito e afirmado na peça impugnatória,
a empresa GAMATEST IND. COM . LTDA., existe a mais
de cinco anos, tendo a recorrente efetuado tran-

...
saçoes com a mesma, adiquirindo o produto 	 pela
mesma fabricado, devidamente acompanhado de notas
fiscais, as quais foram contabilizadas na 	 escri_
ta contábil e escrituradas no Livro de 	 Entradas
de Mercadorias, quitado os compromissos com	 che.	 _
ques, como e costume da defendente, revendendo-os
com emissão de notas de balcão e ou fiscais, pro
vando ainda hoje, a existencia dos produtos em
seu estoque conforme embalagem em anexo, não ca-
racterizando ditas operaçOes, efetuadas de boa fe,
como inidOnes.

Quando das aquisiçOes dos produtos ou mercadorias
aos fornecedores, notadamente desta empresa per--
nambucana, devidamente estabelecida, com produtos
de sua fabricação corretamente embalado, licencia_
do, não cabe a recorrente perquerir se as mesmas'
estão pagando corretamente os seus tributos e cum_
prindo fielmente com as obrigaçOes acessOrias pe
rante o fisco quer estadual ou federal, vez que
tais obrigaçOes não lhe compete e sim aos Orgãos
Fiscalizadores que tem poder coercitivo para tan_
to.

Considerando, ainda, que a tributação do fisco es
tadual tem causas e efeitos distintos que não vin
culam a tributação do imposto de renda como no fa_
to presente, posto que não ficou cabalmente 	 pro
vado ou caracterizado a "omissão de receitas" pre

	

vista no art. 181 do RIR/80, visto que houve com 	 ..__
pras formalizadas e contabilizadas com asrespecti
vas vendas e estoques das mercadorias relaciona-- 4

das nas notas fiscais citadas pelo fisco estadual k :



SERVIÇO P ,JBLICO EDEAAL	 Processo n 2 10480/005.834/89-23 	 7.

AcOrdão n 2 101-83.583

que fez recair sobre a recorrente a exidencia do
ICM devido pela outra empresa dentro da forma do
direito tributário.

De igual maneira, não pode prevalecer a tributa—
_	 ...

çao sobre a transação pactuada com a firma	 TEC_
MED-X COM. REP. LTDA., em face de haver sido pro_
vado que esta defendente adiquiriu a	 mercadoria
relacionada na Nota Fiscal n 2 077, Serie C-1, pelo
preço nela inserido, quitando a compra com 	 che

_
que nominal, revendendo-a a Fusan-Fundaçao de Sau_
de Amaury de Medeiros, orgão do proprio governoes_
tadual, conforme Notas Fiscal n 2 1213841,	 sendo
esta operação registrada corretamente em sua	 es_
crituração contábil e fiscal, recolhendo fielmen-
te o ICM incidente sobre referida operaçao."

PI
) n!

É o relatOrio. 
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A imputação fiscal formalizada no Auto no referente

ao arbitramento do lucro, ao mesmo tempo em que afirma que a empre

sa jamais exibiu o livro Diario n 2 2, que estaria registrado na Ju

cepe, admite que a empresa exibiu algumas folhas de processamento '

de dados,com o título de Diário.

Em verdade, nenhuma referencia fez a empresa 	 a

existencia do livro Diário n 2 2. Alegou apenas que o livro Diário

foi confeccionado pela forma de processamento eletronico, por compu

taçao de dados e apos ter sido encadernado, sofreu a autenticaçao

da Jucepe em 30.03.89, antes de iniciada a fiscalização na empresa.

Segundo a recorrente, no referido livro encontra-

se inserto às fls. 61 a 63, o respectivo balanço, o que e comprova
do às fls. 70/74.

Da informação fiscal de fls. 42, se extrai:

"Face ao exposto, considerando que examinamos o
livro Diário referido na peça impugnatOria, e que
agora o mesmo já atende o mínimo exigido, e que do
exame do seu conteúdo no apuramos irregularidade
suscetível de tributação, somos pela expedição de
ofício desta DRF-Recife à JUCEPE, a fim de que a
mesma confirme se o registro é verdadeiro, se an
tenor a 21.06.1989, data do inicio da ação fis
cal, de forma que se houver confirmação positiva,
o presente lançamento se limite as receitas omiti
das, contestadas ou não. Entretanto, se mesmo r-J
gistrado o livro Diário, a data for	 posterior a
21.06.1989, somos pela manutenção do 	 arbitramen

to".
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A resposta veio pelo Ofício de Jucepe datado de

16.03.90, (fls. 48), onde a aludida Junta Comercial informa que em

30.03.89, registrotlos livros Diários de números 17, com 57 folhas;'

18, com 64 folhas; 19 com 205 folhas; 20 com 37 folhas; 21 com 427

folhas e 22 com 434 folhas.

Como o registro foi efetuado em 30.03.89, antes do

início da ação fiscal, o arbitramento não deveria ser mantido.

Este Colegiado tem decidido no sentido de que:

FALTA DE REGISTRO DO LIVRO DIÁRIO - Nem sempre a
falta de registro do livro Diário dá ensejo a arbi
tramento do lucro, notadamente quando a propriafis

calizaçao entende que a escrita fiscal e contabil'
e regular e esta em boa forma. A exigencia legal do
registro, quando atendida no curso da ação fiscal,
enseja o improvimento desta, se outro vício inexis
te que impeça a perfeita e adequada apuração da re
ceita e da despesa.
(AcOrdão n 2 103-05.012/82 e 103-4.581/82).

No que concerne a omisso de receita detectada a

traves do aproveitamento da prova emprestada, verifica-se que o fis

co considerou inidoneas as notas fiscais contabilizadas pela recor-

rente, o que redundou em omissão de receitas nos anos-base de 1985'

a 1988.

Essa prova emprestada foi pinçada do Livro de Ocor

rancias - fls. 28 verso, e 29, tendo o Estado exigido o credito tri

butário nos anos de 1985 a 1988, apontando como fato gerador a uti

lização de credito de ICM inexistente, decorrente de notas fiscais

inidoneas emitidas pelas firmas Gamateste Ind. e Com. Ltda. eTecmed-

x Com. e RepresentaçOes Ltda.
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Essa inidoneidade não foi explicada, sendo	 Comum

a fazenda estadual declara-la pelo simples fato de as empresas emi

tentes atrasarem ou deixar de recolher o ICM por determinados 	 pe

ríodos.

De qualquer maneira, diante os indícios existen-

tes na ires estadual, o fisco federal deveria aprofundar as inves

tigaçOes no sentido de verificar se as irregularidades lá apontadas

redundaram realmente em omissão de registro de receita na área do

imposto de renda. Isso entretanto não foi feito.

A jurisprudencia deste Conselho firmou-se no senti
—

do de que:

APURAÇÃO DO FISCO ESTADUAL - A autuação com base
em Termo de Ocorrencias lavrado pelo fisco	 esta_—
dual deve conter provas suficientes da 	 infração

cometida, que permitam um correto julgamento. To
ma-se emprestada a prova e não apenas o Termo de
Ocorrencias do Fisco Estadual.
(AcOrdão n 2 102-24.491/89).

APURAÇÃO DO FISCO ESTADUAL - O fato de haver o con
tribuinte recolhido o credito tributario exigido
pelo fisco estadual, por si so, no implica omis
sao no registro de receitas mormente se a autori-
dade lançadora no se aprofundou nas investiga
çoes com vistas a caracterizar, adequadamente, a
mataria tributável. A prova emprestada, em certos
casos, deve servir como indicador da irregulari
dade, e não como fato incontestável, sujeito à in
cidencia do imposto de renda.
(AcOrdão n 2 101-79.415/89).

Na esteira dessas consideraçOes, voto pelo provimen

to parcial do recurso para julgar improcedente o arbitramento e ex

cluir da tributação os valores de NCz$ 15,75. NCz$ 8.762,94; 	 NCz$
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876,80 e NCz$ 3.248,60, nos exercícios de 1986, 1987, 1988 e 1989,'

respectivamente, remanescendo a tributação apenas sobre o valor de

NCz$ 4.07, no exercício de 1985, referente ao passivo fictício aca

tado pela recorrente em sua impuganção.

Brasília-DF, em 08 de 'unho de 1992. p

,0111, 0111~%-

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - RELATOR fr

144
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